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LEI N" 3.033/2022

Artoriza o Executivo Municipal a procedet a Concessào de

Direito lleal de Uso de um pré-moldado industrial à empresa E
TONELLO EQUIPAMENTOS AGRICOLAS, e dá outÍas

providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTO ANTONIO DO

SUDOESTE, ESTADO DO PARANÁ, ENROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL,
SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. L" Ilica o Poder Executivo Municipal autotizado a hmzt Termo de Concessão de Direito
Real de rUso com â empresa E TONELLO EQUIPAMENTOS AGRICOLAS, pessoa

jurídica de direito privado,lnscrita no CNPJ n" +3,929.+02/0001-88, com sede na Rua Gonçalves

Dias, n"20, Châcara 73-B, Santo Àntônio do Sudoeste.

I - Descriçào dos irnóveis:

a) 01 Galpão Pré-moldado , com ârea construída de aivenaria com aproximadamente 225,00m'

çb.rr.rrto. e vinte e cinco metros quaclrados), denominado sub-urbana châcata n"73-8, situada

em frente patl 
^ 

Rua Gonçalves Dias, esquina colrl a RuaJoão Scaion (Antiga PadreJosé cle

r\nchieta), Bairro Princesa Isabel, mattícula n"17.869, neste Município'

II - Forma de aquisição pelo Município de Santo Ântônio do Sudoeste: Locação attavés do

Ptoccsso de Dispensa de ücitação n" 03412022 e Coflttato rf 11612022 de ptoptiedade de

Ádernir. Iser, inscr-ito no CPF n" 032.338.669-50, residente na Rua Gonçalves Dias, s/n, Baino

Ptincesa Isabel, neste Município.

III - trinalidade: Àmpliaçào da empresâ no rarro de fablicação de equipamentos agrícolas e

pecuária.

Patágrafo Único - À concessão objeto clesta lei dar-se-á de forma gratuita, com encârgos, nâ

forma e nas conclições assumidas no respectivo termo de concessão, aplicando-se no caso o

disposto na Lei Municipal n" 1..593/2003, além das demais disposições iegais pertinentes.

Att. 2" Â Concessão de Direito Real de Uso de que tÍatâ a pÍeseflte Lei, fica conclicionada à

utilização do bem conceclido exclusivarlente paÍa os fins e objeUvos previstos no artigo anteÍior

e no pÍocesso de dispensa de licitação n" 034/2022, Íicando estabelecido que o início das

ativiclades nas instalações ora cedidas, será imediato após a assinatura do Termo de Concessão de

que tratâ presente lei, sob pena da reversão da posse do respectivo irrróvel à Municipalidade.

Art. 3",r\ Concessionária obriga-se, sob sua exclusivas expensas, a instalar, todos os equipamentos

e maquinários necessários pâra o desenvolvimento/execução da atividade especificada no artigo

1", inciso III.

Art. 4" Fica a Concessionár'ia obrigada, durante o ptiztzo de vigência da concessão:

a) Manter sua capacidade produtiva ao fitn constante no ârt. 1", inciso III, o qual foi destinado o

imove];
b) Manter em seus quadtos, no mínimo 8 (oito) funcionátios;

a,-]iou e,*i,l.,1431Fone: (46) 3563-8000 - CNPJ 75.92',7.58210001-55 - cEP 85710-000

JÜi{I,IAL:

Home Page: http:/iwww.pnrsas.pr.gov.br



MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
tr.ST';\l)O DO Pr\I{'\NÁ

c) Deverá zelaf conserTaf pela pfeseffação do patrimôni'o, bem como aclimplir pontualmente as

tárifas de enetgia eléttica e água do imóvel e cumprir todas as deterrninaçôes legais que lhe sciam

peÍtinerites e, Jobremaneira,"as de natureza ÍIscal, tributária, adtrinistrauva, civil e ambiental'

Art. 5" A Concessão de Direito Real de Uso, objeto desta lei é estabelecida â título gtatuito e com

pnzo devigência de 01 (urn) ano, contados da publicação da pÍesente l-ei, renovável pot igual

p.dodo, a ãritério da oportunidade e conveniêncra do Executivo Municipal sem anuência da

càrrrorJMunicipal de vereadores, e desde que, efetivamelle cumPdda a_.integralidade dos

encafgos deÍiniàos nesta Lei, devendo o imóvel ser restituído à Municipalidade, ao final da

vigência do respectivo Contrato.

Art, 6" À Concessão de Direito Real de Uso será revogada e o bem será reintegrado à posse da

Municipalidade, com os âcféscimos constantes do bem, sem qualquer direito a retenÇão ou

indeniàção, na hipótese de a Concessionária deixar de exercer as atividades pâra âs quais se

propõe, à^-.o.o dã inadrrnplemento total ou parcial.das suas obtigaçôes legais ou contratuais, c

nas'demais hipóteses pr"r,i.to. no instruménto de concessão ou na legislaçào peftinentc,

ressalvados os câsos d. .".o fotuito ou força tnaior, devidarnente demonstrado e aceito peio

Podet Concedente.

PatárgtafoÚnico - A rescisão e conseqüente, reintegração da posse do imóvel a Municipalidade'

,.u, liipót...s cle que trata este artigo será irnediata e se dará mediante simpies notificação

extrajuclicial, ,"rdo qr-,. 11os casos .- q.r" o Município tenha qu-e se valer de medida judicial, para

pro-orr.r a rescisãá cla concessão .fo, retomadà do bem, fica a Concessionátia obrigada a
-ressarcir-lhe 

âs custas e despesas processuais, bem como os honorários advocatícios, Íespectivos,

sem prejuízo do ressarcimento dos demais danos verificados'

Art. 7" A Concessionária restará obrigacla ao Ftel cumprimento clos encargos e obrigações gerais

teiativos à concessão de uso, estipuladas na Lei Municipal n" 1,.593/2003.

Art. 8" Os encargos e obrigações relatir.os à Concessão de Diteito Real cle Uso setão objeto de

contÍato, nu formo estabelecida pela Lei Municipal n" 1,.593 / 2003, no que não for conflitante com

o ora estabelecido, bem corrro no que nào contratie cor-rt a previsão da Lei Complementat n"

lO1,/2}}O,dewenclo ser ratif,rcadas integralmente as condições acima definidas'

Art. g" Â pleselte colcessâo tem por base o rnanifesto interesse público na geração de emprego

e renda, e também ampaÍo nas disposições cla I-ei Municipaln" 1..593/2003, que drspõe sobre o

incenti'o à industiaüàção no ârrLito do Município de Santo Antonio do Sudoeste, Estado do

Pannâ.

Art. 10" Revogadas as disposições em conttário. Esta Lei enffatâ em vigor na data de sua

publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santo r\n o Sudoeste-PR,02 de itnho de2022.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO

SUDOBSTE

GABINETE DO PREFEITO

LEr N"3.033/2022

LEI N" 3.03312022

Autoriza o Executivo Municipal a proceciel a

Concessão de Direito Iteal de Uso de um pré-

moldaclo inchrstrial à empresa E TONELLO
EQUIPAMENTOS AGRICOLAS, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE
SANTO ANTONIO DO SUDOESTE, ESTADO DO
PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL,
SÀNCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. l' Fica o Poder Exeçutivo Municipal autorizado a firlnar
Termo de Concessão de Direito Real de Uso com a elnpresa
E TONELLO EQUIPAMENTOS AGRICOLAS, pessoa

jurídica de direito privado, iuscrita r1o CNPJ no
-43.929.40210001-88, 

com sede na Rua Gonçalves Dias, no20,

Cltácaru 73-8, Santo Antônio do Sudoeste'

I - Descrição dos imóveis:

a) 01 Galpão Pré-moldado, cotl área construída de alvenaria

com aproximadamente 225,00n'f (Duzentos e vinte e cinço
nretros quadrados), denominado sub-urbana cháçata no73-B,

situada en.r frente pata a Rua Gonçalves Dias, esquina com a

Rua João Scalon (Antiga Padre Josó de Anchieta), tsairo
Princesa Isabel, matrícula rr".l 7.869, neste Município.

II - Forma de aquisição pelo Município de Santo Antônio do

Sudoeste: Locagão através <1o Prooesso de Dispensa de

Licitação n' 03412022 e Cortrato n' 11612022, de propriedade

cle Ademir Iser, inscrito no CPF n' 032'338.669-50, residente

na Rua Gonçalves Dias, s/n, Bairro Princesa Isabel, neste

Município.

tÍÍ - Finalidade: Ampliação da emplesa no lamo de fabricação

de eqnipamentos agrícolas e pecuária.

Parágrafo Único - A concessão objeto clesta lei dar-se-á de

fomÀ gratuita, Çorr encal'gos, na forma e nas condições
assumiclas no respcctivo termo c1e concessão, aplicando-se no
caso o disposto na Lei Municipal n' 1.593/2003, além das

detlais disposições legais peltinentes.

Art. 2o A Concessão de Direito Real de Uso de que trata a

presente Lei, fica condiciortada à utilização do bem concedido

êxclnsivaurente para os fins e objetivos previstos no artigo
anterior e rro prócesso de disperrsa de licitação n' 03412022,

f,rcando estabelecido que o início das atividades nas instalações
ora cedidas, será irnediato após a assinatura do Terrno de

Concessão de que trata presente lei, sob pena da reversão da

posse do respectivo intóvel à Municipaliclade.

Art. 3" A Coucessionát-ia obriga-se, sob sua exçlusivas
expensas, a instalar, todos os equipamentos e lnaquinários
necessários pal'â o desenvolvimento/execução da atividade
especificada no artigo 1', inciso III.

Art. 4'Fica a Concessionária obrigada, durante o prazo de

vigência da concessão:
a) Manter sua capacidade produtiva ao fim constante no att. 1",

inciso III, o qual foi destinado o imóvel;



b) Manter em seus quadros, no mítrimo 8 (oito) futtcionários;

"j 
Deverá zelar coniervar pelapreservação do patrirnônio, betn

cámo adimplir pontualmente às tarifas de energia elétrica, e

águ, ao imóvel é currprir todas as determinações legais que lhe

sãjanl pe.tinetttes e, sobretrraueira, as de natureza fiscal,

tributária, administrativa, oivil e ambiental.

Art.5" A Concessão de Direito Real de Uso, objeto desta lei é

estabelecida a título gratuito e conl prazo de vigência de 01

(um) ano, contados cÍã pubÍícação da presente Lei, renovável

pol igual período, a critério da oportunidade e conveniência do

b*ec;tivo Municipal serr anuência da Câmara Municipal de

Vereaclores, e clesdi que, efetivamente cumprida a integraliclade

dos encargos definidos nesta Lei, devendo o imóvel ser'

restituído à Municipalidade, ao final da vigência do respectivo

Contrato.

Art. 6' A Concessão de Direito Real de Uso será revogada e o

bem será reintegrado à posse da Municipalidade, com os

acréscimos constantes do bem, sem qualquer direito a retenção

ou inclenização, na l,ipótese de a Concessionária deixar de

exel'cer as átividacles pal'a as quais se propõe, cm caso de

inadimplemento total ou parcial das snas obrigações legais ou

contraúais, e nas deurais hipóteses previstas no instrumento de

concessão ou na legislação pertinente, ressalvados os casos de

caso fortuito ou força maior, clevidatnente deuotlstrado e aceito

pelo Poder Concedeute.

Parágrafo Único - A rescisão e conseqüente, reintegração da

posse do imovel a Municipaliclade, nas hipóteses de qu,e trata

ôste artigo será imediata e se dará mediante simples notif,tcação

extrajudicial, sendo que nos Çasos eln que o Município tenha

qr,. ie valet de rnedida judicial, para promover a rescisão da

ioncessão e/ou retomada do bem, Í"rca a Concessionária
obrigada a ressarcir-lhe as custas e despesas processuais, bem

co*ó os honorários advocatícios, r'espectivos, senl prejuízo do

ressarcimento dos demais danos verificados.

Ãrt.7' A Concessionária restará obrigada ao fiel cumprimento
dos encargos e obrigações gerais relativos à concessão de uso,

estipuladas na Lei Municipaln" 1.593/2003.

Art. 8" Os encargos e obrigações telativos à Concessão de

Direito Real de Uso ssrão objeto de contrato, na forma
estabelecida pela Lei Municipal n" 1.59312003, no que não for
conflitante com o ora estabelecido, bem como no que uão

contrarie com a previsão da Lei Complementar n" 101/2000,
devendo sel ratificadas integralmentc as condições acima

definidas.
Art. 9" A presente concessão tem por base o manifesto
interesse público na geração de emprego e renda, e também
arnparo nas disposições da Lei Municipal n" 1.59312003, que

dispõe sobre o incentivo à industrialização no âmbito do
Município de Santo Antonio do Sudoeste, Estado do Paraná.
Art. 1Ô" Revogadas as disposições em contrário. Esta Lei
entrará etn vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Antônio do Sudoeste-
PR,02 dejunho de2022.

RICÁRDO ANTONIO ORTINÃ
Prefeito Municipal
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